PROPOSTAS DA DIRETRIZ 2: CONTROLE SOCIAL

ACIMA DE 70%
	No.
	Propostas

	67
	Efetivar o processo de capacitação permanente para o controle social, nas três esferas de governo, contribuindo para que os conselheiros obtenham uma compreensão ampliada de saúde e seguridade, articulada com as demais áreas das políticas públicas, sendo co-financiado pelas três esferas governamentais. 

	64
	Instituir a criação dos conselhos locais de saúde e fomentar a participação das comunidades, sobre a importância do controle social dando ênfase aos direitos e deveres do usuário, criando material informativo, bem como divulgação em todos os meios de comunicação sobre as experiências exitosas do SUS, publicizando as atas dos conselhos de saúde.

	69
	Garantia de destinação de receitas para as ações dos Conselhos no orçamento da Saúde, nas três esferas de governo, ampliando os recursos orçamentários para o adequado funcionamento dos Conselhos de Saúde, em todos os níveis do SUS, criando dotação orçamentária específica, possibilitando a efetiva atuação do controle social e da participação popular na discussão das condições e das políticas de saúde.

	155
	Apoiar os conselhos de saúde, as conferências de saúde e os movimentos sociais que atuam no campo da saúde com vistas ao seu fortalecimento para que os mesmos possam exercer plenamente os seus papéis, com participação efetiva não somente dos conselheiros titulares como também dos seus suplentes, fazendo valer a Lei 8142/90. 

	72
	Promover a interação entre os conselhos de saúde, Ministério Público, Órgãos de Controle e Auditoria da Saúde, Tribunais de Contas de estados e União e sociedade civil organizada, com vistas à efetiva fiscalização sobre o uso de recursos e ações executadas pelos gestores das três esferas de gestão do SUS, promovendo a inclusão dos conselheiros de saúde em outros conselhos, fortalecendo o compartilhamento e intersetorialidade das ações de controle social. 

	68
	Cumprir a Resolução no 27/1992-CNS que recomenda às autoridades competentes nos Estados e Municípios e empregadores do setor privado a dispensa de ponto e abono de falta dos empregados que são membros de Conselho de Saúde. 

	63
	Divulgar em todos os municípios, valores gastos com as faltas em consultas, exames, consulta de especialidades e retornos, informando e esclarecendo a população acerca de sua corresponsabilidade e impacto no uso correto dos recursos do SUS, frente às marcações de consultas, exames, transporte e demais atividades, ações e serviços públicos gratuitos, contabilizando o resultado dessa omissão em novos investimentos e/ou manutenção da rede SUS. 

	70
	Cumprir a resolução CNS 333/2003, que indica que o presidente do Conselho de Saúde seja eleito diretamente entre os segmentos que possuem assento no mesmo, aumentando o índice de participação de todos igualitariamente  e revisando o tempo de permanência das gestões/entidades nos conselhos, propiciando uma efetiva e ampla rotatividade nestes espaços.

	66
	Oportunizar aos conselheiros, e à sociedade, condições de acesso às informações relevantes e sua responsabilidade em fiscalizar a aprovar relatórios de gestão, tomando por base os indicadores para o monitoramento das ações de saúde executadas pelas três esferas de governo, com ênfase especial ao Pacto Pela Saúde promovendo amplas discussões sobre as diretrizes, as políticas, controle, participação e os princípios do SUS, e sua efetivação nos três níveis de governo. 

	109
	Acompanhar através dos órgãos de controle que a União e o Estado efetivem todas as transferências fundo-a-fundo devidamente estabelecidas e pactuadas e que seja respeitado e garantido o princípio do comando único aos municípios que se habilitam através do Pacto de Gestão.

	65
	Orientar  que os gestores da saúde, efetivem ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, participando da construção e execução das políticas do SUS, respeitando e incluindo as deliberações dos Conselhos e Conferências de Saúde no Plano Municipal de Saúde, com acompanhamento permanente pelo CMS. 

	152
	Promover intercâmbio de experiências entre as diversas instâncias do controle social do SUS, que devem ter o compromisso de articular-se com as suas bases de representação. 


PROPOSTAS DA DIRETRIZ 2: CONTROLE SOCIAL

ACIMA DE 30% ATÉ 69%
	No.
	Propostas

	73
	Qualificar e ampliar o serviço de ouvidoria do SUS, nas três esferas de governo, conforme Pacto de Gestão.

	62
	Criar e regulamentar uma comissão paritária dentre os delegados estaduais para acompanhar a efetivação das propostas aprovadas na 6ª Conferência Estadual, com apresentação de relatório bimestral ao CES e publicar na página do mesmo.


	71
	Investir na conscientização da população sobre as conseqüências da corrupção, criando estratégias de informação na mídia e nas escolas. 


